
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2393949 - ES (2023/0218313-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA - ES019811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E 
IDÔNEAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O 
PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) 
seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades 
criminosas; e d) nem integre organização criminosa.
2. No caso concreto, foram apreendidos 15 Kg de maconha (entre seu 
estado in natura e pronto para consumo), além de maquinário, 
aparelhos, instrumentos e objetos destinados à preparação, produção e 
transformação da droga, elementos que não se compatibilizam com a 
posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica a atividades 
criminosas.
3. Maiores digressões sobre o tema encontram óbice no enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, por demandar minucioso revolvimento do conteúdo 
fático-probatório.
4. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2393949 - ES (2023/0218313-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA - ES019811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E 
IDÔNEAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O 
PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) 
seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades 
criminosas; e d) nem integre organização criminosa.
2. No caso concreto, foram apreendidos 15 Kg de maconha (entre seu 
estado in natura e pronto para consumo), além de maquinário, 
aparelhos, instrumentos e objetos destinados à preparação, produção e 
transformação da droga, elementos que não se compatibilizam com a 
posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica a atividades 
criminosas.
3. Maiores digressões sobre o tema encontram óbice no enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, por demandar minucioso revolvimento do conteúdo 
fático-probatório.
4. Agravo não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

2.759/2.761, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao 

recurso especial considerando que a apreensão de 15 Kg de maconha (entre seu estado in 

natura e pronto para consumo), além de maquinário, aparelhos, instrumentos e objetos 

destinados à preparação, produção e transformação da droga, constituem elementos que 

não se compatibilizam com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica 
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a atividades criminosas. Ficou consignado que maiores digressões sobre o tema 

encontram óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que, desconsiderado o fato 

do agravante pertencer à facção criminosa, o principal elemento para negar o redutor foi a 

quantidade da droga, o que não constitui fundamento idôneo. Aduz a ocorrência de 

reformatio in pejus, porquanto os demais objetos apreendidos não foram considerados 

para negar o privilégio.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Busca-se, em síntese, a aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 

n. 11.343/2006.

Como é cediço, a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) 

de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) nem integre 

organização criminosa.

Afasta-se, desde logo, a alegação de reformatio in pejus, porquanto ao 

contrário do que sustenta a defesa, os objetos apreendidos juntamente com a 

droga conduziram sim o julgador à conclusão de que não se tratava de traficante inicial 

mas de agente que se dedicava à atividade criminosa. (e-STJ fl. 2.641 e .643).

No caso concreto, foram apreendidos 15 Kg de maconha (entre seu estado in 

natura e pronto para consumo), além de maquinário, aparelhos, instrumentos e objetos 

destinados à preparação, produção e transformação da droga, elementos que não se 

compatibilizam com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica a 

atividades criminosas.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE 1/6 DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. DISCRICIONARIEDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. APREENSÃO DE BALANÇA DE PRECISÃO E SIGNIFICANTE 
QUANTIDADE DE DROGA. REFORMATION IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Esta Corte Superior possui entendimento reiterado no sentido de que a 
apreensão de apetrechos no contexto da traficância evidencia a maior 
familiaridade ou mesmo a dedicação à prática criminosa. Além da 
significante quantidade de droga (70g de crack e 147g de cocaína), foi 
também apreendida balança de precisão empregada para o fracionamento 
dos entorpecentes e venda a varejo. Logo, não há falar em falta de 
fundamentação para aplicação da minorante no patamar mínimo.
2. Descabe falar em reformatio in pejus, vez que não foi acrescida 
fundamentação ao acórdão proferido na origem. Na hipótese, a decisão 
impugnada apenas especificou quais eram as circunstâncias do delito que já 
haviam sido reconhecidas no corpo da sentença e que estariam aptas 
justificar a modulação da minorante do tráfico privilegiado.
3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 727.668/RS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 
DJe de 22/12/2022.)
 
 

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR ESPECIAL DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADE C RIMINOSA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas.
2. No caso, observa-se que a Corte de origem manteve afastado o redutor do 
tráfico privilegiado por entender que, não só a expressiva quantidade de 
droga indicaria o envolvimento habitual do paciente na criminalidade, mas 
também o fato de ter sido apreendido instrumentos comumente usados na 
mercancia ilícita, tais como balança de precisão e quatro rádios 
comunicadores.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 850.131/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/10/2023.)

 
 
 

Maiores digressões sobre o tema encontram óbice no enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ, por demandar minucioso revolvimento do conteúdo fático-probatório.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0218313-5 AREsp 2.393.949 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012969420178080056  12969420178080056  50057892720228080000

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA  - ES019811 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Fabricação de Objeto Destinado a Produção de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA  - ES019811 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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